PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: 

Nome: ___________________________________________________________________

Nacionalidade: ______________________ RG nº _______________________________

CPF nº _____________________________ Celular nº ___________________________

Estado Civil: ________________________ Tel. (res) nº __________________________
Endereço: _______________________________________________________________
_____________________________ Bairro: ____________________________________

Cidade: ________________________________ UF ____  CEP ____________________

E-mail: __________________________________________________________________

OUTORGADOS: MOTA & ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade civil de advogados, inscrita na OAB/RS nº 2824, CNPJ nº 08367549/0001-20, com escritório profissional na Rua Siqueira Campos, nº 1.171, 9º andar, CEP 90010-001, Porto Alegre - RS, e seu sócio o advogado José Pinto da Mota Filho, brasileiro, casado, advogado, OAB/RS nº 22.378 e OAB/DF 1.413-A e ALAN FREIRE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, sociedade individual de advogado, CNPJ nº 32.245.642/0001-47, com endereço na Rua do Carro, nº 60, Ed. Forum Park, sala 301, Campo da Pólvora, Salvador, Bahia, neste ato representa pelo advogado Alan Santos Freire, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/BA nº 49.329.
PODERES: O OUTORGANTE nomeia e constitui seus bastante procuradores os OUTORGADOS conferindo-lhes os poderes contidos na cláusula “AD JUDICIA”, e mais os especiais para confessar, acordar, desistir, transigir, firmar compromisso, reconvir, contestar, receber e dar quitação, recorrer e deixar de recorrer, ou desistir de recursos judiciais e administrativos, propor e acompanhar ação rescisória podendo os mesmos atuarem em conjunto ou individualmente, em qualquer instância administrativa ou do Poder Judiciário, em defesa dos interesses do (a) OUTORGANTE,  podendo substabelecê-los, com ou sem reservas de poderes, e ainda propor ações revisionais de aposentadoria e pensão, conversão de tempo comum em especial, adicional de insalubridade, paridade, acúmulo de vantagens (art. 162 e 192 – Lei nº 8.112/90), incorporação e gratificações, ações derivadas da reforma da previdência (EC 103), manutenção de VPNI e opção art. 193 da Lei nº 8.112/90, abono de permanência; e outras.
Salvador, ____ de _______________________ de 2021.

__________________________________________________

Outorgante 
